
A dívida dos Estados com o Governo Federal foi 
contraída nos termos da Lei Federal nº 9.496, de 1997, 
que permitiu à União comprar os títulos públicos que os 
governos estaduais haviam lançado no mercado financeiro. 
Até então, esses títulos vinham sendo negociados em con-
dições desfavoráveis para os Estados. Com a renegociação 
com a União, em 1998, Minas Gerais assumiu uma dívida 
de R$11,8 bilhões (valor nominal). Houve ainda um aditivo 
no contrato, referente à operação de saneamento dos ban-

cos mineiros, elevando o valor da dívida do Estado para R$ 
14,8 bilhões.

De acordo com as negociações, a correção da dívida 
dos Estados seria pelo Índice Geral de Preços – Disponibi-
lidade Interna (IGP-DI), somado a 9% de juros ao ano. No 
entanto, os Estados que liquidassem 10% da dívida teriam 
essa taxa reduzida para 7,5% ao ano (foi o caso de Minas), e 
se liquidassem 20%, a taxa iria para 6% (como ocorreu com 
os outros três Estados do Sudeste).

Programa de Refinanciamento das Dívidas Estaduais – Lei Federal nº 9.496, de 1997

Estados Assinatura
do contrato 

Junho de 1998
(R$ milhão)

Dezembro
de 2011
(R$ mil)

Prazo 
(anos)

Limite de 
Comprometimento Encargos

ES 24/03/1998 606 1.137 30 13,0% IGP-DI + 6% aa

MG 18/02/1998 11.828 58.627 30 6,79% a 13,0% IGP-DI + 7,5% aa 

RJ 29/10/1999 18.537 53.190* 30 12,0% a 13,0% IGP-DI + 6% aa

SP 22/05/1997 50.389 161.400* 30 8,86% a 13,0% IGP-DI + 6% aa

* Os dados do Rio de Janeiro e de São Paulo referem-se a dezembro de 2010 
Fonte: Secretaria do Tesouro Nacional  – STN

O contrato firmado com o Governo Federal, válido 
por 30 anos, estabeleceu que Minas não poderia compro-
meter mais que 13% de sua Receita Líquida Real (RLR) no 
pagamento da dívida. Apesar de o Estado pagar mais de 
R$3 bilhões por ano à União, esse valor não é suficiente 
nem para cobrir o serviço da dívida, o que provoca um 
endividamento cada vez maior.

Fevereiro de 2012   •   Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais

Pagamento de dívida com Governo Federal 
prejudica investimentos nos Estados

Gasto com a dívida de Minas Gerais 
chegou a R$3,3 bilhões em 2011

Em 2011, Minas Gerais gastou R$3,3 bilhões com o 
pagamento da dívida, o mesmo valor do investimento total 
realizado no Estado, incluindo áreas como saúde, educação 
e segurança. A situação não é única. Ela se repete em várias 
unidades federativas: quanto mais se gasta com a dívida, 
mais a capacidade de investimento do Estado fica compro-
metida.

No ano anterior, o serviço da dívida mineira con-
sumiu R$2,9 bilhões, enquanto os investimentos totais 
foram de R$3,99 bilhões. Desse valor, R$318 milhões fo-
ram investidos na educação e R$557 milhões na saúde. 
Ou seja: o dinheiro gasto com a dívida representou mais 
de cinco vezes o valor que se investiu na área da saúde e 
nove vezes mais que na área de educação.
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A renegociação da dívida dos Estados com a União

Até dezembro de 2010, Minas Gerais havia pago 
R$22,5 bilhões de sua dívida, em valores atualizados pelo IGP-
DI. Ainda assim, o saldo devedor alcançou, no mesmo período 
R$54,8 bilhões. Em 2011, o Estado pagou R$3,3 bilhões para 
a União e a dívida chegou a R$58,6 bilhões, sendo uma das 
maiores do país. Para manter a dívida no patamar de 2010, 
seria necessário desembolsar o equivalente a R$ 7,1 bilhões.
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Estados querem discutir mudanças na forma de 
pagamento da dívida com a União

• Cerca de 90% do valor refi nanciado com a União correspondeu às dívidas dos Estados de São Paulo, Rio de 
Janeiro, Minas Gerais e Rio Grande do Sul, sendo São Paulo responsável por 50% do total. 

• Amapá e Tocantins não refi nanciaram suas dívidas.

• Minas Gerais é um dos quatro Estados brasileiros mais endividados e um dos quatro que pagam a maior taxa 
de juros (7,5% ao ano). Na Região Sudeste, São Paulo possui dívida maior, mas tem receita maior e um custo menor 
da dívida, com taxa de 6% ao ano.

• Taxa de juros de qualquer endividamento está ligada à questão do risco. A dívida dos Estados  pode ser considerada livre de 
risco, tendo em vista que a União pode reter o imposto a eles transferido. 

A redução do valor dos juros cobrados e a troca do 
indicador para a correção da dívida dos Estados brasileiros 
são algumas das sugestões para uma renegociação com o 
Governo Federal. Não existe consenso, no entanto, entre os 
Estados sobre qual seria a melhor forma para mudanças no 
pagamento da dívida. Um dos entraves é a diferença entre 
as taxas de juros previstas nos contratos, que são de 6% 
ou 7,5%.

Existem várias propostas sendo discutidas pelos Es-
tados brasileiros. Uma delas é a troca do IGP-DI + taxa de 
juros pela Selic (líquida do IR). Outra sugestão seria realizar 
a troca do IGP-DI pelo IPCA. Promover a redução das taxas 
de juros para 4,2% ao ano seria mais uma opção. Debate-se, 
também, a possibilidade de redução do limite de comprome-
timento da Receita Líquida Real com o pagamento da dívida 
e aplicação da diferença em investimentos na área social.

Saiba mais

O valor pago pelos Estados para custear a 
dívida não tem sido suficiente para amortizar o saldo 
devedor, uma vez que existe o limite de comprometi-
mento da Receita Líquida Real, que varia de 11,5% 
a 15%. Esse fato gera uma trajetória ascendente de 
endividamento ao longo do prazo de liquidação dos 
contratos. Ressalte-se que todos os Estados pagam 
em dia as parcelas da dívida. Juntos, eles deviam 
à União R$137 bilhões em 2000, pagaram aproxi-
madamente R$131 bilhões até 2010 e ainda devem 
R$350 bilhões. 

Projeção mostra que a dívida de Minas
não será paga até o fi m do contrato

Em 2011, o Tribunal de Contas do Estado elabo-
rou um estudo sobre a dívida de Minas Gerais, em que 
estimou que o saldo devedor do contrato com a União 
se elevaria de R$54,8 bilhões em 2010 para R$243,3 bi-
lhões em 2028, prazo fi nal do contrato. Isso representa 
uma elevação de 344%, mesmo com todos os pagamen-
tos em dia. Após 2028, o saldo remanescente deverá ser 
refi nanciado em até 10 anos, sendo as prestações não 
limitadas a 13% da Receita Líquida Real (RLR). Assim, o 
TCE prevê que o comprometimento da RLR passará para 
cerca de 17%, de forma que os recursos disponíveis para 
investimentos serão drasticamente reduzidos.

Valor pago pelos Estados é insufi ciente 
para amortizar saldo devedor

Fonte: TCE – MG – Relatório Anual das Contas do Governador – 
          Exercício de 2010

Fonte: Balanço Geral da União de 2000 a 2010
          Dados em valores corrente

Saldo da Dívida dos Estados com a União 
(em R$ bilhões)
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Projeção da Dívida com a União em Valores Correntes 
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Assembleia cria comissão especial sobre a dívida

A Comissão Especial da Dívida Pública foi criada 
pela Assembleia de Minas em novembro de 2011, para ana-
lisar o processo de endividamento do Estado com a União 
e verifi car as possibilidades de renegociação dos contratos 
de refi nanciamento em vigor. O presidente da comissão é o 
deputado Adelmo Carneiro Leão (PT), e o vice, o deputado 
Antônio Júlio (PMDB). O deputado Bonifácio Mourão (PSDB) 
é o responsável pela relatoria. Outros integrantes efetivos 
são os deputados Délio Malheiros (PV) e Zé Maia (PSDB).

Foram realizadas pela comissão, até o momento, 
quatro audiências públicas, que contaram com a participa-
ção do conselheiro do Tribunal de Contas, Sebastião Helvé-
cio; do secretário de Fazenda de Contagem, Dalmy Freitas 
de Carvalho; do jornalista mineiro, Mauro Santayana; do 
subsecretário do Tesouro Estadual, Eduardo dos Santos; e 
da coordenadora nacional da Auditoria Cidadã da Dívida, 
Maria Lúcia Fattorelli. 

Antes, em agosto de 2011, a Assembleia já havia 
instalado a Frente Parlamentar em Defesa da Renegociação 
da Dívida Pública do Estado, coordenada pelos deputados 
Adelmo Carneiro Leão e Carlin Moura (PCdoB).

Unale – A renegociação das dívidas dos Estados com a 
União será tema também da XVI Conferência Nacional da 
União Nacional dos Legisladores e Legislativos Estaduais (Una-
le), que acontecerá a partir do dia 29 de maio, em Natal (RN). 
O tema foi aprovado em 31 de janeiro, pela diretoria da Unale, 
que se reuniu em Porto Alegre (RS). A proposta foi apresentada 
pelo tesoureiro da entidade, o deputado mineiro Alencar da Sil-
veira Jr. (PDT). O presidente da ALMG, deputado Dinis Pinheiro 
(PSDB), também participou do encontro. O assunto é priorida-
de, ainda, para o Colegiado dos Presidentes das Assembleias 
Legislativas (Cpal), que também participará do movimento.

Comissão Especial, criada em novembro de 2011, discute a dívida dos Estados com o Governo Federal e possibilidades de renegociação

Mais informações em www.almg.gov.br

Veja Notícias e consulte Banco de Fotos

Siga a ALMG no Twitter: @assembleiamg

Fo
to

: A
la

ir 
Vi

ei
ra

Dinis Pinheiro (à esquerda) é o presidente do Colegiado dos Presidentes 
das Assembleias Legislativas

Fo
to

: S
irl

en
e 

Ro
dr

ig
ue

s



DÍVIDA PÚBLICA

DÍVIDA PÚBLICA

DÍVIDA PÚBLICA

DÍVIDA PÚBLICA

DÍVIDA PÚBLICA

DÍVIDA PÚBLICADÍVIDA PÚBLICA

DÍVIDA PÚBLICA DÍVIDA PÚBLICA
DÍVIDA PÚBLICA

DÍVIDA PÚBLICA
DÍVIDA PÚBLICA

DÍVIDA PÚBLICA

DÍVIDA PÚBLICA

DÍVIDA PÚBLICA

DÍVIDA PÚBLICA

DÍVIDA PÚBLICA

DÍVIDA PÚBLICADÍVIDA PÚBLICA

DÍVIDA PÚBLICA
DÍVIDA PÚBLICA

DÍVIDA PÚBLICA

DÍVIDA PÚBLICADÍVIDA PÚBLICA

DÍVIDA PÚBLICA

DÍVIDA PÚBLICA
DÍVIDA PÚBLICA

DÍVIDA PÚBLICA

DÍVIDA PÚBLICA

DÍVIDA PÚBLICA
DÍVIDA PÚBLICA

DÍVIDA PÚBLICA

DÍVIDA PÚBLICA

DÍVIDA PÚBLICA

DÍVIDA PÚBLICA

DÍVIDA PÚBLICA
DÍVIDA PÚBLICA

DÍVIDA PÚBLICA

DÍVIDA PÚBLICA DÍVIDA PÚBLICA

DÍVIDA PÚBLICA DÍVIDA PÚBLICA

DÍVIDA PÚBLICA DÍVIDA PÚBLICA
DÍVIDA PÚBLICA

DÍVIDA PÚBLICA
DÍVIDA PÚBLICA

A renegociação da dívida dos Estados com a União

9912249224/2010/MG

DÍVIDA PÚBLICA
DÍVIDA PÚBLICA DÍVIDA PÚBLICA

DÍVIDA PÚBLICA DÍVIDA PÚBLICA

DÍVIDA PÚBLICA DÍVIDA PÚBLICA

DÍVIDA PÚBLICA DÍVIDA PÚBLICA

DÍVIDA PÚBLICA DÍVIDA PÚBLICA

DÍVIDA PÚBLICA DÍVIDA PÚBLICA

DÍVIDA PÚBLICA DÍVIDA PÚBLICA

DÍVIDA PÚBLICA
DÍVIDA PÚBLICA
DÍVIDA PÚBLICA DÍVIDA PÚBLICA

DÍVIDA PÚBLICA DÍVIDA PÚBLICA

DÍVIDA PÚBLICA DÍVIDA PÚBLICA

DÍVIDA PÚBLICA DÍVIDA PÚBLICA

DÍVIDA PÚBLICA DÍVIDA PÚBLICA

DÍVIDA PÚBLICA
DÍVIDA PÚBLICA
DÍVIDA PÚBLICA DÍVIDA PÚBLICA

DÍVIDA PÚBLICA DÍVIDA PÚBLICA

DÍVIDA PÚBLICA DÍVIDA PÚBLICA

DÍVIDA PÚBLICA DÍVIDA PÚBLICA

DÍVIDA PÚBLICA
DÍVIDA PÚBLICA DÍVIDA PÚBLICA

DÍVIDA PÚBLICA DÍVIDA PÚBLICA

DÍVIDA PÚBLICA
DÍVIDA PÚBLICA DÍVIDA PÚBLICA

DÍVIDA PÚBLICA DÍVIDA PÚBLICA

DÍVIDA PÚBLICA
DÍVIDA PÚBLICA DÍVIDA PÚBLICA

DÍVIDA PÚBLICA DÍVIDA PÚBLICA

DÍVIDA PÚBLICA DÍVIDA PÚBLICA

DÍVIDA PÚBLICA DÍVIDA PÚBLICA

DÍVIDA PÚBLICA DÍVIDA PÚBLICA

DÍVIDA PÚBLICA DÍVIDA PÚBLICA

DÍVIDA PÚBLICA DÍVIDA PÚBLICA

DÍVIDA PÚBLICA DÍVIDA PÚBLICA

DÍVIDA PÚBLICA DÍVIDA PÚBLICA
DÍVIDA PÚBLICA
DÍVIDA PÚBLICA

DÍVIDA PÚBLICA DÍVIDA PÚBLICA

DÍVIDA PÚBLICA DÍVIDA PÚBLICA
DÍVIDA PÚBLICA
DÍVIDA PÚBLICA
DÍVIDA PÚBLICA
DÍVIDA PÚBLICA

DÍVIDA PÚBLICA DÍVIDA PÚBLICA

DÍVIDA PÚBLICA
Diretoria de Comunicação Institucional
Rua Rodrigues Caldas, 30 – Santo Agostinho
CEP: 30190-921 – Belo Horizonte – MG


